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Há irracionalidades no consumo de inibidores de apetite
no Brasil? Uma análise farmacoeconométrica de dados em painel

Are there irrationalities in the consumption of anti-obesity drugs
in Brazil? A pharmaco-econometric analysis of panel datasets

Resumo  Este estudo busca analisar os determi-
nantes do consumo de inibidores de apetite (anfe-
pramona, femproporex, mazindol e sibutramina)
por meio da estimação de um modelo dinâmico
de dados em painel para as capitais brasileiras e
do Distrito Federal (DF) no período de 2009 a
2011. Os resultados revelam que o consumo de
inibidores de apetite não acompanhou a distri-
buição geográfica dos indivíduos com excesso de
peso e com obesidade nas unidades estudadas. Do
consumo recorrente de inibidores, 79% são expli-
cados pelo ocorrido no passado. Dentre as variá-
veis que explicam o consumo de inibidores, desta-
cam-se os percentuais de adultos com obesidade e
que dos que consomem frutas e hortaliças e a taxa
de cobertura de planos de saúde. A análise farma-
coeconométrica sugere que há problemas no uso
racional dos inibidores de apetite nas capitais bra-
sileiras e no DF, seja no que tange ao consumo
desses medicamentos com outros fármacos – con-
siderados ilegais pelo Conselho Federal de Medi-
cina e pela Anvisa – e, também, na indicação te-
rapêutica de uso desses produtos.
Palavras-chave  Análise de regressão, Depresso-
res do apetite, Economia farmacêutica, Obesida-
de, Uso racional de medicamentos

Abstract  The scope of this study is to analyze the
determinants of the use of appetite suppressants
(amfepramone, femproporex, mazindol and
sibutramine) through the estimation of a dynamic
panel dataset model for the Brazilian state capi-
tals and the Federal District (DF) in the period
from 2009 to 2011. The results show that con-
sumption of appetite suppressants did not follow
the geographic distribution of overweight and
obese individuals across the capitals and DF. There
is a recurrent consumption of appetite inhibi-
tors, in which 79% of the current consumption
of these drugs is explained by past consumption.
Among the variables that explain the use of in-
hibitors, the percentage of obese adults, the per-
centage of adults who habitually consume fruit
and vegetables, and the coverage rate of health
plans stand out. The pharmaco-econometric anal-
ysis suggests that there are problems in the ratio-
nal use of appetite suppressants in the Brazilian
state capitals and the Federal District with re-
spect to both the combined consumption of these
drugs with other medicines – deemed illegal by
the Federal Council of Medicine and ANVISA –
and in the therapeutic prescription of these prod-
ucts.
Key words  Regression analysis, Appetite sup-
pressants, Pharmaceutical economics, Obesity,
Rational drug use
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Introdução

O Brasil foi mencionado, por muitos anos, como
um dos maiores consumidores de inibidores de
apetite do mundo com evidências de problemas
na prescrição, venda e uso desses medicamen-
tos1-9. À época, inibidores de apetite vendidos no
país, como anfepramona, femproporex e ma-
zindol10, não estavam sendo mais comercializa-
dos em vários países, pois a relação benefício-
risco é desfavorável11-13. Em 2011, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (Anvisa) determi-
nou o cancelamento dos registros dos medica-
mentos anfepramona, femproporex e mazindol
e fixou regras mais rígidas de controle sanitário
sobre a venda de sibutramina no país14. Essas
medidas, aliadas a outras intervenções não ne-
cessariamente regulatórias, podem ter contribu-
ído para o controle e redução do uso irracional
desses produtos.

O uso irracional é a utilização de medicamen-
tos não condizente com a definição de uso racio-
nal estabelecida pela Organização Mundial da
Saúde (OMS), em 1985, a saber: “Os pacientes
recebem a medicamento adequado às suas ne-
cessidades clínicas, nas doses correspondentes às
suas características individuais, durante um pe-
ríodo de tempo adequado e ao menor custo pos-
sível para eles e para a comunidade”15. Essa prá-
tica tem se tornado um dos graves problemas de
saúde pública, ocasionando danos consideráveis
aos pacientes, como baixos resultados terapêuti-
cos, empobrecimento do indivíduo (despesas
grandes e desnecessárias), surgimento de reações
adversas e erros de medicação e aumento da
morbidade e óbito. Outro aspecto é que o uso
irracional de medicamentos também sobrecar-
rega negativamente, em termos econômicos e
assistenciais, os sistemas públicos de saúde de
muitos países16.

Vários são os fatores que podem contribuir
para o uso irracional de medicamentos, como: i)
carência de conhecimento médico, especialmente
para aqueles insuficientemente qualificados; ii)
hábitos de prescrição não baseados em evidênci-
as científicas; iii) fatores sociais e culturais que
contribuem para a indução da demanda por
medicamentos; iv) fatores econômicos, pois tor-
na-se motivo de lucro para diferentes atores da
cadeia de utilização do medicamento; e v) fatores
informativos, incluindo a pouca disponibilidade
de informações imparciais destinadas aos pres-
critores que possam contrapor a informação ex-
cessiva e, muitas vezes, tendenciosa dos labora-
tórios farmacêuticos16,17. Este estudo tem por

objetivo examinar a relação entre o consumo de
medicamentos inibidores de apetite e as variáveis
socioeconômicas, assistências, de condição fisio-
lógica e de hábitos de vida saudável nas capitais
brasileiras e no Distrito Federal (DF).

Métodos

Trata-se de um estudo farmacoeconométrico7,18

em que foi utilizado um modelo de regressão line-
ar dinâmico de dados em painel das capitais bra-
sileiras e do Distrito Federal nos anos de 2009 a
2011. Nessa modelagem, a variável dependente
defasada no tempo é incluída entre as explicativas
e os dados são observados para distintas capitais
brasileiras e o Distrito Federal ao longo do tempo.

A disponibilidade de dados de corte para as
variáveis selecionadas e para o período de tempo
estudado foi o principal motivo para a escolha
das unidades de análise (capitais brasileiras e DF).
A justificativa do uso do modelo de regressão
linear dinâmico se deve à intenção de verificar se
o consumo recente de inibidores de apetite é in-
fluenciado pelo uso anterior desses produtos. A
escolha pela técnica de dados em painel deve-se a
que, no período analisado, ocorreram mudan-
ças, em termos regulatórios, que podem ter in-
fluenciado o consumo desses medicamentos no
conjunto das unidades analisadas14,19. Esse mo-
delo considera essas mudanças, pois utiliza in-
formação temporal e unitária que impõe maior
controle aos efeitos não observáveis ou fatores
de confundimento, bem como tem uma capaci-
dade de controlar ainda a heterogeneidade exis-
tente entre as capitais e o DF. Uma discussão de-
talhada sobre essa modelagem poder ser obtida,
por exemplo, em Hsiao20.

O Quadro 1 apresenta as variáveis explicati-
vas selecionadas para o modelo de regressão li-
near e as fontes de obtenção dos dados. Essas
variáveis foram apontadas na literatura técnico-
científica4,7,11 ou consideradas pelos autores como
tendo relação com o consumo de inibidores de
apetite, representado pelo conjunto dos medica-
mentos anfepramona, femproporex, mazindol e
sibutramina (CIA). Esses medicamentos, no pe-
ríodo avaliado, faziam parte das listas da Porta-
ria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 199821. Os
medicamentos que contêm fluoxetina ou clordi-
azepóxido pertencem à lista C

1
 enquanto que os

inibidores de apetite estão na lista B
2
, a qual pres-

supõe um maior controle sanitário.
A variável explicativa percentual de pessoas

com excesso de peso (EXP) foi utilizada como
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proxy para excesso de peso com comorbidade
enquanto que a variável percentual de pessoas
que ingerem porções de frutas e hortaliças (PFH)
foi utilizada como proxy de indivíduos com há-
bitos de vida mais saudável.

Os dados com informações agregadas por
capitais brasileiras e DF foram obtidos do Siste-
ma Nacional de Gerenciamento de Produtos
Controlados (SNGPC) da Anvisa (consumo per
capita de medicamentos), do inquérito telefôni-
co Vigitel sobre fatores de risco e proteção para
doenças crônicas não transmissíveis do Ministé-

rio da Saúde (percentual de adultos com excesso
de peso, obesidade e que consomem frutas e hor-
taliças) e da Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (taxa, em percentual, de cobertura de pla-
nos de saúde). Os dados do percentual de mu-
lheres com idade entre 18 e 64 anos foram extra-
ídos do sítio eletrônico do Departamento de In-
formática do SUS do Ministério da Saúde (Data-
sus) (Quadro 1).

A representação formal do modelo de regres-
são linear dinâmico com dados em painel está
apresentada a seguir:

Sigla

CIA

CFF

CCP

FEM

OBE

EXP

PFH

PLS

Descrição

Consumo em mg/per capita*  de inibidores de
apetite em formulações industrializadas e
manipuladas nas capitais brasileiras e no DF

Consumo em mg/per capita* de fluoxetina em
formulações industrializadas e manipuladas nas
capitais brasileiras e no DF

Consumo em mg/per capita*  de
clordiazepóxido em formulações
industrializadas e manipuladas nas capitais
brasileiras e no DF

Percentual de mulheres com idade entre 18 e
64 anos nas capitais brasileiras e no DF

Percentual de adultos (> 18 anos) com
obesidade (Índice de Massa Corporal > 30 kg/
m2) nas capitais brasileiras e no DF

Percentual de adultos (> 18 anos) com excesso
de peso (Índice de Massa Corporal >25 kg/m2)
nas capitais brasileiras e no DF

Percentual de adultos (> 18 anos) que
consomem cinco ou mais porções diárias de
frutas e hortaliças nas capitais brasileiras e no
DF

Taxa, em percentual, de cobertura de planos de
saúde de beneficiários na faixa etária de 15 a 69
anos nas capitais brasileiras e no DF

Quadro 1. Variáveis utilizadas no modelo de regressão linear dinâmico com dados em painel.

Nome (tipo de variável)

Consumo de inibidores de
apetite (variável

dependente)

Consumo de fluoxetina
(variável explicativa)

Consumo de
clordiazepóxido (variável

explicativa)

Percentual de mulheres
(variável explicativa)

Percentual de adultos com
obesidade (variável

explicativa)

Percentual de adultos com
excesso de peso (variável

explicativa)

Percentual de adultos que
consomem frutas e
hortaliças (variável

explicativa)

Taxa, em percentual, de
cobertura de planos de

saúde (variável explicativa)

Fonte

SNGPC**

SNGPC**

SNGPC**

DATASUS22

VIGITEL/
Ministério da
Saúde23

VIGITEL/
Ministério da
Saúde23

VIGITEL/
Ministério da
Saúde23

Agência
Nacional de
Saúde
Suplementar24

*Ajustado para a população de 18 a 64 anos de idade. ** O SNGPC é uma sistema de informação de vigilância sanitária, gerenciado
pela Anvisa, que coleta dados de compra e venda dos medicamentos da Portaria SVS/MS n° 344/199821 comercializados em
farmácias e drogarias privadas do país. Esses dados foram utilizados como proxy do consumo dos medicamentos citados no
quadro acima nas capitais brasileiras e no DF. Obs.: i. A variável FEM, para o ano de 2011, foi estimada a partir da diferença entre
os valores de 2010 e 2009. Essa diferença foi acrescentada ao valor de 2010, obtendo a quantidade estimada para 2011; ii. Os
medicamentos anfepramona, femproporex e mazindol tiveram a comercialização cancelada no país a partir do dia 9 de dezembro
de 2011; e iii. O uso da faixa etária para a variável PLS foi condicionado à disponibilidade do dado pela fonte consulta.
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 = α +

 
ρ lnY

it-1
 + β 

 
lnX

it 
+ δ

i
 + ε

it 
(1)

Onde:
i = 1, 2, ..., 27 representa as capitais brasileiras

e o Distrito Federal;
t = 2009, 2010 e 2011;
α  = intercepto ou constante da regressão;
ρ = coeficiente da variável dependente defa-

sada;
β  = vetor de coeficientes das variáveis expli-

cativas;
lnY

it 
= consumo de inibidores de apetite nas

capitais e no DF em logaritmo natural;
lnY

it”1 
= variável dependente defasada em lo-

garitmo natural;
lnX

it
 = conjunto das variáveis explicativas em

logaritmo natural;
δ

i
 = heterogeneidade individual específica; e,

ε
it
 = termo de erro aleatório, variante no tem-

po e entre as unidades analisadas.
A estimação consistente e eficiente dos parâ-

metros foi obtida a partir do Método dos Mo-
mentos Generalizado, versão dois passos (two-
steps). Esse método é uma das técnicas mais avan-
çadas em farmacoeconometria, pois ajuda a evi-
tar problemas de endogeneidade e causalidade
reversa. Com a intenção de estabilizar a variância
das séries e tornar a interpretação dos coeficientes
estimados na forma de elasticidades, optou-se
pela transformação logarítmica (ln) das variáveis
estudadas. Os coeficientes estimados para cada
variável no modelo de regressão duplo-log indi-
cam variações percentuais no consumo de inibi-
dores de apetite, de acordo com mudanças per-
centuais na variável analisada. Por exemplo, se o
coeficiente para lnCFF for 0,40, indica que a vari-
ação positiva no consumo de fluoxetina – de 1%
– ocasiona uma elevação média de 0,40% no
consumo de inibidores de apetite. A robustez do
modelo foi avaliada com o Teste de Sargan e o
Teste de Wald. O software Gretl, versão 1.9.8., foi
utilizado para a estimação do modelo.

Os resultados analisados a seguir correspon-
dem à estimação da equação (1), modelo que
visa identificar o tipo de relação existente entre o
consumo de inibidores de apetite e as variáveis
explicativas. Antes, é apresentada uma caracteri-
zação sanitária dos medicamentos estudados e
uma análise descritiva do consumo dos inibido-
res de apetite, de fluoxetina e de clordiazepóxido
nas capitais brasileiras e no Distrito Federal, bem
como do percentual de indivíduos com excesso
de peso e com obesidade. Os cálculos das esti-
mativas de variação percentual (Δ) de aumento
ou redução no consumo dos medicamentos 2011
e 2009 foram feitos a partir da subtração da va-

riação percentual desses produtos pela variação
percentual dos arquivos de movimentação de
compra e venda dos medicamentos enviados e
aceitos pelo SNGPC relacionados com cada ca-
pital e DF. A variação percentual foi também cal-
culada para os adultos com excesso de peso e
com obesidade. Os dados de consumo dos me-
dicamentos foram gerados no SNGPC para a
este estudo na 1ª quinzena de abril de 2012.

Os dados utilizados são públicos e disponí-
veis em sítios eletrônicos ou foram obtidos por
meio de contato institucional. Ressalta-se ainda
que pessoas não foram incluídas como sujeitos
da pesquisa neste estudo e a identificação das
capitais e DF não as colocam em situação de cons-
trangimento. Neste sentido, os autores entende-
ram que não foi necessário o envio deste estudo
para apreciação de algum Comitê de Ética em
Pesquisa.

Resultados

Entre 2009 e 2011, houve um descompasso em
relação ao consumo de inibidores de apetite nas
capitais brasileiras e no DF e as pessoas com ex-
cesso de peso e obesidade (Tabela 1). Em todas
as capitais e DF ocorreu uma redução no consu-
mo de inibidores de apetite, à exceção de Vitória,
na qual se registrou um aumento real de 82,32%.
Em relação à variação percentual de pessoas com
excesso de peso, em oito capitais ocorreu uma
diminuição nessa variável, enquanto que para os
indivíduos obesos isso foi verificado em quatro
unidades analisadas, a saber: Aracaju (-10,98%),
Porto Velho (-6,82%), Rio de Janeiro (-6,78%) e
Salvador (-1,97%). As variações percentuais no
consumo de fluoxetina e clordiazepóxido, de
maneira geral, acompanharam o perfil registra-
do para os inibidores de apetite. Em 19 unidades
analisadas ocorreu uma redução no consumo de
fluoxetina, enquanto que para o clordiazepóxi-
do esse número chegou a 25 nas capitais e no DF.
Destaca-se que Vitória foi a única capital brasi-
leira que apresentou um incremento percentual
em todas as variáveis estudadas (Tabela 1).

As Figuras 1 e 2 apresentam a distribuição de
indivíduos com excesso de peso e com obesidade
em percentuais e do consumo de inibidores de
apetite (CIA) em mg/per capita para algumas
capitais brasileiras e DF, agrupadas por regiões
do país.

Na região Centro-Oeste, Campo Grande
(2009 e 2010) e Cuiabá (2011) registraram os
maiores percentuais de indivíduos com excesso
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de peso. Os menores valores foram contabiliza-
dos no DF (2009) e Goiânia (2010 e 2011). No
caso de indivíduos obesos, Campo Grande (2009
e 2011) e Cuiabá (2010) obtiveram os maiores
percentuais. A capital federal (2009 e 2010) e Goi-
ânia (2011) registraram os menores valores para
essa condição fisiológica. No entanto, no triênio
estudado, o maior valor do consumo de inibi-
dores de apetite foi registrado em Goiânia e o
menor em Campo Grande (Figura 1).

Na região Sudeste, a capital fluminense obte-
ve o maior número de indivíduos com excesso
de peso e com obesidade e Belo Horizonte regis-
trou os menores valores para essas condições fi-
siológicas. Porém, para o consumo de inibidores

de apetite, Vitória e Belo Horizonte contabiliza-
ram os maiores valores (Figura 2). Na região
Sul, Porto Alegre registrou o maior percentual de
indivíduos com excesso de peso. Em relação à
obesidade, Porto Alegre (2009 e 2011) e Curitiba
(2010) registraram o maior número de indiví-
duos nessa condição. A capital do estado de San-
ta Catarina contabilizou o menor valor percen-
tual para ambas as condições fisiológicas anali-
sadas. O consumo de inibidores de apetite não
seguiu a distribuição geográfica para os indiví-
duos com excesso de peso e com obesidade (Fi-
gura 2). O menor consumo desse grupo de me-
dicamentos foi registrado para a capital gaúcha,
enquanto que Florianópolis (2009) e Curitiba

UF

Região Norte
Belém
Boa Vista
Macapá
Manaus
Palmas
Porto Velho
Rio Branco

Região Nordeste
Aracaju
Fortaleza
João Pessoa
Maceió
Natal
Recife
Salvador
São Luís
Teresina

Região Centro-Oeste
Campo Grande
Cuiabá
DF
Goiânia

Região Sudeste
Belo Horizonte
Rio de Janeiro
São Paulo
Vitória

Região Sul
Curitiba
Florianópolis
Porto Alegre

Δ
2011-2009

 CIA

-129,82
-105,75

-73,93
-101,66
-157,47
-228,93
-101,06

-87,99
-147,58

-86,30
-62,87
-77,75
-75,38

-181,50
-50,89

-157,07

-277,16
-23,69
-59,85
-39,46

-26,37
-54,26

-111,61
82,32

-19,40
-88,20
-97,63

Δ
2011-2009

 CFF

-52,38
-59,70
77,76

-66,13
-141,22
-230,57

0,85

10,96
76,96

-46,28
0,81

-15,90
3,17

-75,53
-6,06

-69,31

-250,89
23,02

-23,16
-27,97

-26,45
-7,16

-81,53
109,44

-0,24
-28,56
-69,32

Tabela 1. Variação percentual (Δ) do consumo de inibidores de apetite (CIA), de fluoxetina (CFF) e de
clordiazepóxido (CCP), adultos com excesso de peso (EXP) e obesos (OBE) entre 2011 e 2009, segundo
capitais brasileiras e DF, agrupadas por regiões do país.

Δ
2011-2009

 CCP

-64,67
-37,13

-161,52
-45,46

-190.17
-250,50

-71,06

-58,28
-47,59
-44,99
-74,58
-28,12
25,35

-177,13
-34,30

-191,42

-208,74
-38,13
-57,93
-62,60

-36,13
-63,41

-115,39
202,40

-58,17
-76,45

-120,47

Δ
2011-2009

 EXP

3,39
-1,02
17,70
13,60

6,90
0,82

-7,85

-6,12
14,26
16,08
27,95
14,95

3,29
-1,10
-1,24
12,94

-2,95
10,71
35,64

2,62

13,53
-1,59
-5,15
2,16

9,89
7,11

20,17

Δ
2011-2009

 OBE

3,12
2,36

41,72
18,67
42,05
-6,82

0,0

-10,98
20,26
15,45
36,64
39,10

7,25
-1,97
6,61
5,79

4,62
23,74
61,29
16,67

26,79
-6,78
18,32
12,98

25,58
17,32
37,06
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Figura 1. Distribuição de indivíduos com excesso de peso e com obesidade e do consumo de inibidores de
apetite (CIA) nas capitais e DF da região Centro-Oeste, 2009-2011.
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Figura 2. Distribuição de indivíduos com excesso de peso e com obesidade e do consumo de inibidores de
apetite (CIA) em mg/ per capita nas capitais das regiões Sudeste e Sul, 2009-2011.
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(2010 e 2011) registraram os maiores consumos
em períodos diferentes.

Na região Norte, Rio Branco (2009 e 2010) e
Manaus (2011) registraram os maiores percen-
tuais de indivíduos com excesso de peso, enquan-
to que para obesidade verificou-se que não hou-
ve uma predominância de nenhuma capital nos
anos estudados. Porto Velho (2009), Manaus
(2010) e Macapá (2011) foram as capitais com
maiores registros de indivíduos obesos. A capital
Palmas para ambas as condições fisiológicas es-
tudadas obteve os menores valores. Em relação
aos inibidores de apetite, Palmas teve o maior
registro de consumo enquanto que Macapá
(2009) e Rio Branco (2010 e 2011) registraram os
menores valores.

Os dados estudados para a região Nordeste
apontam que Aracaju (2009) e Fortaleza (2010 e
2011) registraram os maiores percentuais de in-
divíduos com excesso de peso enquanto que os
menores valores foram verificados em Teresina
(2009), Salvador (2010) e São Luís (2011). Em
relação ao percentual de obesos, os maiores valo-
res foram registrados em Aracaju (2009), Forta-
leza (2010) e Natal (2011) e os menores percentu-
ais foram observados em São Luís (2009), Teresi-
na (2009 e 2011) e Salvador (2010). Quanto ao
consumo de inibidores de apetite, a capital cea-
rense registrou o menor valor em mg/per capita e
Natal (2009 e 2011) e Teresina (2010) alcançaram
a primeira colocação em anos diferentes.

A primeira estimação do modelo de regressão
linear dinâmico com dados em painel demons-
trou que os coeficientes das variáveis “população
feminina” (valor-p = 0,1427) e “excesso de peso”
(valor-p = 0,6847) não se mostraram estatistica-

mente significativos. Uma nova estimação foi rea-
lizada sem essas variáveis, cujo processo de exclu-
são, uma-a-uma, obedeceu ao critério de signifi-
cância estatística. Essa versão do modelo promo-
veu um melhor ajustamento aos dados e verifi-
cou-se, também, que não houve alteração nas va-
riáveis que apresentaram significância estatística
quando comparado ao modelo anterior (Tabela
2). O teste de Sargan (valor-p = 0,35) indica que as
condições de momento são válidas e, portanto, as
variáveis instrumentais utilizadas na estimação são
ortogonais aos resíduos da regressão.

A partir dessa estimação final do modelo,
constataram-se algumas evidências sugestivas
sobre o consumo de inibidores de apetite no con-
junto das capitais brasileiras e do DF. Observou-
se que os coeficientes das variáveis assistenciais
consumo de fluoxetina (lnCFF), consumo de clor-
diazepóxido (lnCCP) e taxa de cobertura de pla-
nos de saúde (lnPLS) apresentaram sinais posi-
tivos e foram significativos em termos estatísti-
cos, sugerindo que o consumo de inibidores de
apetite cresce com o aumento nos valores dessas
variáveis. Por exemplo, o coeficiente para consu-
mo de fluoxetina (lnCFF) foi de 0,20, indicando
que a variação positiva no percentual de “consu-
mo de fluoxetina”, de 1%, provoca um aumento
médio de 0,20% no consumo de inibidores do
apetite no conjunto das unidades analisadas. No
caso da lnPLS, uma variação positiva na taxa per-
centual de cobertura de planos de saúde, de 1%,
produz uma elevação média de 0,81% no consu-
mo de inibidores de apetite (Tabela 2).

A variável defasada lnCIA(-1) demonstrou que
aproximadamente 79% do consumo de inibidores
de apetite é recorrente, sendo fortemente depen-

Variável

lnCIA (-1)
Constante
lnCFF
lnCCP
lnOBE
lnPFH
lnPLS
Teste Wald
Teste de Sargan

Coeficiente

0,789562
0,767681
0,201376
0,045067
- 8,28636
- 4,31209
0,814532

χ2 (6) = 363,098 (0,0000)
χ2 (1) = 0,873607 (0,3500)

Tabela 2. Estimação dinâmica final de dados em painel para as capitais brasileiras e para o DF, 2009 a 2011.
(Nº de observações = 81). Variável dependente: Consumo de inibidores de apetite (CIA).

Erro padrão

0,117883
0,271129

0,0811667
0,0220925

2,21194
1,90363

0,395439

p-valor

< 0,0001***

0,0046***

0,0131**

0,0414**

0,0002***

0,0235**

0,0394**

** nível significativo a 5%; *** nível significativo a 1%. lnCIA (-1) = logaritmo do consumo defasado de inibidores de apetite;
lnCFF = logaritmo do consumo de fluoxetina; lnCCP = logaritmo do consumo de clordiazepóxido; lnOBE = logaritmo do
percentual de adultos com obesidade; lnPFH = logaritmo do percentual de adultos que consomem frutas e hortaliças; lnPLS =
logaritmo da taxa, em percentual, de cobertura de planos de saúde.
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dente da utilização anterior desses medicamentos.
Outro achado foi que a relação negativa apresen-
tada entre as variáveis, hábitos de vida mais saudá-
vel (lnPFH) e consumo de inibidores de apetite (ln-
CIA), indica que, havendo um aumento médio de
1% no percentual de pessoas que consumem fru-
tas e hortaliças, ocorre um decréscimo médio de
4,3% no consumo de inibidores de apetite no con-
junto das unidades analisadas (Tabela 2).

Com relação à variável “percentual de adul-
tos com obesidade” (lnOBE), apesar de signifi-
cativa estatisticamente, apresentou outra direção
do que aquela esperada. O sinal negativo do co-
eficiente indica que, para o cenário estudado
quando ocorre um aumento médio de 1% na
população de adultos obesos, há uma redução
média de 8,2% no consumo de inibidores de ape-
tite (Tabela 2).

Discussão

A tendência preocupante do aumento de pessoas
com excesso de peso e obesidade tem estado na
agenda de prioridades do governo brasileiro de-
vido ao grande impacto relacionado com mor-
bidade e mortalidade no país25-27. Os resultados
deste estudo sugerem que as irracionalidades no
consumo de inibidores de apetite nas capitais bra-
sileiras e no DF podem contribuir para o agrava-
mento desse cenário epidemiológico. As irracio-
nalidades envolvendo hábitos de prescrição não
condizente com a definição de uso racional de
medicamentos proposta pela OMS15 foram ob-
servadas no consumo desses medicamentos com
outros fármacos – infringindo normas legais es-
tabelecidas pelo Conselho Federal de Medicina28

e pela Anvisa29 – e, também, na indicação tera-
pêutica de uso tanto no que se refere aos indiví-
duos em tratamento como no uso continuado
desses produtos.

Alguns estudos brasileiros têm sugerido a
ocorrência do consumo combinado de inibido-
res de apetite com fluoxetina ou clordiazepóxi-
do4,6,7,9. Para Carlini et al.9, o medicamento fluo-
xetina é utilizado como sugestivo para perda de
peso e não para o tratamento de depressão. Essa
combinação estaria sendo utilizada como forma
de obter uma maior efetividade no tratamento
da obesidade ou excesso de peso em um menor
espaço de tempo. Outro estudo demonstrou
uma correlação positiva entre o consumo de ini-
bidores de apetite e fluoxetina no país7. Neste es-
tudo também foi verificada a existência de uma
força de associação linear entre o consumo de

inibidores de apetite e fluoxetina e, também, en-
tre esses supressores de apetite e clordiazepóxi-
do, sendo que esta correlação positiva foi maior
com fluoxetina. As análises descritivas também
contribuem para esses achados.

Um estudo realizado com 664 estudantes de
uma universidade pública do estado do Piauí de-
monstrou que as médias de índice de massa cor-
pórea (IMC) e circunferência da cintura (CC)
foram maiores entre estudantes que referiram uso
de inibidores de apetite, mas 47% deles foram clas-
sificados como eutróficos pelo IMC e 76,5% apre-
sentavam medida de CC normal3. Segundo ainda
o estudo, com base na avaliação antropométrica
daqueles que referiram indicação médica, o uso
justificado de medicamentos para tratamento da
obesidade ocorreu em 66,67% dos casos3. Outro
estudo apontou que 41% dos pacientes que to-
mavam medicamentos para obesidade não cum-
priam critérios médicos necessários para sua uti-
lização11. No presente estudo foi observado um
descompasso entre o consumo de inibidores de
apetite e a frequência de pessoas com excesso de
peso e obesas em várias capitais brasileiras. Veri-
ficou-se também uma forte correlação inversa
entre o consumo de inibidores de apetite e pacien-
tes referidos como obesos. Esse quadro sugere
que os inibidores de apetite têm sido utilizados
por pessoas que não necessitam desses medica-
mentos para tratamento de sua queixa clínica.

Outro problema identificado foi que o con-
sumo recente de inibidores de apetite sofreu in-
fluência do consumo passado, ou seja, o que é
sugestivo de um uso continuado desses medica-
mentos. A segurança no uso desses medicamen-
tos por longo prazo carece ainda de melhores evi-
dências científicas, o que implica na necessidade
de cuidados rigorosos e contínuos a serem feitos
por médicos e farmacêuticos, sendo recomenda-
do a não ultrapassar o período de tempo de tra-
tamento estabelecido pela bula do produto. De
1995 a meados de 1997, o medicamento fenflura-
mina ou dexfenfluramina foi amplamente utili-
zado em combinação com fentermina (“fen-
phen”), às vezes por períodos mais longos do que
algumas semanas para o tratamento da obesida-
de. Depois de inúmeros relatos de valvulopatia
cardíaca em pessoas que fazia uso de fenflurami-
na ou dexfenfluramina, a Food Drug Administra-
tion (FDA) dos Estados Unidos emitiu um alerta
de saúde pública, em julho de 1997, que levou à
retirada voluntária dos medicamentos do merca-
do americano em 15 de setembro de 199730.

Khan et al.30, em estudo realizado nos Esta-
dos Unidos para estimar a prevalência de uso de
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medicamentos prescritos para perda de peso,
verificaram um uso mais comum destes produ-
tos entre as mulheres do que em homens. No
Brasil, Carneiro et al.4 evidenciaram, em um es-
tudo realizado em Belo Horizonte, uma predo-
minância absoluta no consumo de inibidores de
apetite pelas mulheres em relação aos homens,
na razão de 10:1. A relação entre o sexo feminino
e o consumo de inibidores de apetite não se mos-
trou estatisticamente significativa nas nossas aná-
lises. Resultado semelhante foi encontrado por
Mota e Silva-Júnior7 para o país.

A correlação positiva verificada entre a taxa
percentual de cobertura de planos de saúde e o
consumo de inibidores de apetite condiz com as
regras de acesso a esses produtos que estão pre-
conizadas pela Portaria SVS/MS nº 344/199821.
Para o consumo desses medicamentos faz-se ne-
cessária a retenção da receita no estabelecimento
farmacêutico. Os pacientes cobertos por planos
de saúde nas capitais brasileiras e no DF têm
melhor acesso a médicos e, consequentemente,
maior facilidade na aquisição de tais medicamen-
tos quando comparado com os de outros locais
do país. No entanto, estudo publicado por Mar-
tins et al.3 mencionou uma elevada proporção de
uso de inibidores de apetite sem indicação ou
prescrição médica.

O comportamento de pessoas com hábitos
de vida saudável demonstrou um efeito espera-
do com relação ao consumo de inibidores de
apetite. O resultado sugere que os indivíduos que
consomem mais frutas e hortaliças teriam me-
nor possibilidade de ser obesos e, consequente-
mente, recorreriam menos à medicalização da sua
saúde. Uma análise econométrica com dados dos
estados americanos mostrou uma relação linear
e negativamente inclinada entre o percentual de
adultos que consomem frutas ou hortaliças cin-
co ou mais vezes por dia e a taxa de obesidade, a
qual foi estatisticamente significativa31. Resulta-
do semelhante foi obtido para excesso de peso
com dados canadenses32. A prevenção e o trata-
mento primário da obesidade estão focados na
modificação de hábitos de vida, como a adoção
de uma boa alimentação à base de frutas e horta-
liças e a realização de exercícios físicos. Em al-
guns pacientes obesos e que ademais tenham
outras enfermidades ou alterações endócrinas
com um IMC maior a 27 kg/m2 é necessário com-
plementar o tratamento com medicamentos33.

A partir dos resultados, recomendam-se al-
gumas sugestões, não se limitando a elas, que
poderão contribuir na redução de fatores que fa-
vorecem ao uso irracional de medicamentos, a

saber: i) acompanhamento, de forma proativa,
do uso de inibidores de apetite pela vigilância pós-
comercialização do país; ii) fortalecimento da edu-
cação permanente sobre boas práticas de prescri-
ção baseadas em evidências farmacoterapêuticas
junto aos alunos e profissionais de medicina; iii)
produção de informações de apoio à prescrição e
utilização dos medicamentos; e, iv) estímulos a
políticas sociais que contribuam com o desenvol-
vimento, o fortalecimento e a sustentabilidade de
alternativas práticas e macroeconômicas ao uso
de inibidores de apetite na redução/controle da
obesidade no país, como a promoção de políticas
de redução de preços de frutas e hortaliças.

Este estudo tem várias limitações que estão
relacionadas com o uso de dados secundários e,
em particular, envolvendo os valores do consumo
dos medicamentos estudados. Primeiramente, a
análise foi baseada em dados de venda que foram
registrados no SNGPC, o que pode não refletir o
verdadeiro consumo dos medicamentos nas ca-
pitais estudadas. Alguns problemas operacionais
do SNGPC podem, ao longo dos anos, ter impe-
dido o recebimento de arquivos contendo as mo-
vimentações de compra e venda dos medicamen-
tos, gerando valores inferiores no consumo. Além
disso, como esses produtos são objeto de interes-
se para o comércio clandestino, algumas unida-
des físicas consumidas por parte da população
podem não ter sido escriturada no SNGPC, pro-
duzindo novamente um registro incompleto do
consumo. No entanto, para identificar/estimar
riscos para a saúde da população nunca se deve
esperar em dispor de dados perfeitos, pois é pou-
co provável que isso ocorra16. A oportunidade na
gestão de riscos sanitários em vigilância sanitária é
essencial em evitar o dano ou minimizar as conse-
quências negativas do mesmo.

Não se pode, também, excluir limitações re-
lacionadas com as outras fontes de dados que
podem ter afetados os resultados do estudo.
Destaca-se ainda que as relações encontradas
entre o consumo de inibidores de apetite e as va-
riáveis independentes implicam em associações
lineares e não necessariamente de causa e efeito.
Fica ainda em aberto o processo de responder,
em nível individual, o questionamento proposto
no título do artigo, por meio de estudos farma-
coepidemiológicos observacionais. Apesar disso,
os estudos farmacoeconométricos podem ser
úteis para identificar situações de riscos relacio-
nados com a utilização de medicamentos, ofere-
cendo informações adicionais sobre aspectos re-
lativos ao consumo de medicamentos até então
não observados em uma dada região. De acordo
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com Muir Gray (1997) apud Brownson et al.34, a
ausência de evidência excelente não deve tornar a
tomada de decisão em vigilância sanitária im-
possível, o que é necessário é a melhor evidência
disponível que contribua com a gestão do risco,
reforçando, assim, o uso saudável de medica-
mentos no país.
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